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Homicídio simples 
Art 121. Matar alguem: 
Pena – reclusão, de seis a vinte anos.

Caso de diminuição de pena 
§ 1º Se o agente comete o crime impelido por 

motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o do-
mínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vítima, ou juiz pode reduzir a pena de 
um sexto a um terço. 

Homicídio qualificado 
§ 2° Se o homicídio é cometido: 
I – mediante paga ou promessa de recompensa, 

ou por outro motivo torpe; 
II – por motivo futil; 
III – com emprego de veneno, fogo, explosivo, 

asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de 
que possa resultar perigo comum; 

IV – à traição, de emboscada, ou mediante dis-
simulação ou outro recurso que dificulte ou torne im-
possivel a defesa do ofendido; 

V – para assegurar a execução, a ocultação, a 
impunidade ou vantagem de outro crime: 

Pena – reclusão, de doze a trinta anos. 

Homicídio culposo 
§ 3º Se o homicídio é culposo: (Vide Lei nº 4.611, 

de 1965)
Pena – detenção, de um a três anos. 

Aumento de pena 
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada 

de 1/3 (um terço), se o crime resulta de inobservân-
cia de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se 
o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, 
não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou 
foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o 
homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se 
o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (qua-
torze) ou maior de 60 (sessenta) anos. (Redação dada 
pela Lei nº 10.741, de 2003)

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz po-
derá deixar de aplicar a pena, se as conseqüências da 
infração atingirem o próprio agente de forma tão grave 
que a sanção penal se torne desnecessária. (Incluído 
pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)
....................................................................................

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou 
tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2o, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.930, de 1994)

II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso in-
cluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
2o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

IV – extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 3o); (Inciso 
incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 
1o). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 
9.695, de 1998)

VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, 
com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho 
de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)

Parágrafo único. Considera-se também hedion-
do o crime de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o 
da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado 
ou consumado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, 
de 1994)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 521, DE 2011

Altera a Lei nº 11.771, de 17 de setem-
bro de 2008, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Turismo, define as atribuições 
do Governo Federal no planejamento, de-
senvolvimento e estímulo ao setor turístico; 
revoga a Lei no 6.505, de 13 de dezembro 
de 1977, o Decreto-Lei no 2.294, de 21 de 
novembro de 1986, e dispositivos da Lei 
no 8.181, de 28 de março de 1991; e dá ou-
tras providências, para incluir os Municí-
pios na composição do Sistema Nacional 
de Turismo.


